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MEIO ANTRÓPICO

HISTÓRIA E PATRIMÔNIO

OCUPAÇÃO HUMANA

DINÂMICA SOCIAL, ECONÔMICA E DEMOGRÁFICA

Isadora Parada, DPLA/ SEMIL

Danilo Ferreira dos Reis, estagiário, DPLA/ SEMIL

Danielle Truzzi, DPLA/ SEMIL

Marina Balestero dos Santos, coordenadora DPLA/ SEMIL

Tatiana Camolez Morales Ferreira, DPLA/ SEMIL

DINÂMICA TERRITORIAL

Ciro Koiti Matsukuma, IPA

Clarissa Lie Endo Takeichi, DPFA/SEMIL

Danielle Truzz, DPLA/ SEMIL

Dimas Antônio da Silva, IPA

Fabio Deodato, CETESB

Iraci Xavier da Silva, CETESB

Isadora Parada, CPLA/ SEMIL

Juliana Baldin Caporalin, DPFA/SEMIL

Juliana Takeishi Giorgi, CETESB

Mônica Pavão IPA

Ocimar José Baptista Bim, IPA 

Pedro Carlos Sztajn Lotfi, DPFA/SEMIL 

Rafael Galdino Siqueira Nunes, DPFA/SEMIL 

Tatiana Camolez Morales Ferreira, DPLA/SEMIL

Vinicius Travalini, CETESB 

Wagner Nistardo Lima, DPFA/SEMIL

JURÍDICO INSTITUCIONAL

Carol Kors Tibério, FF

Isadora Parada, DPLA/ SEMIL 

Danielle Truzzi, DPLA/ SEMIL

Tatiana Camolez Morales Ferreira, DPLA/ SEMIL

MEIO BIÓTICO

VEGETAÇÃO
Frederico Alexandre Roccia Dal Pozzo Arzolla, IPA
Cintia Kameyama, IPA
Claudio de Moura, IPA
Janaina Pinheiro Costa, IPA
Jefferson Prado, IPA
João Batista Baitello (In memoriam), IPA 
Lucia Rossi, IPA
Natália Macedo Ivanauskas, IPA
Marco Aurélio Nalon (conectividade estrutural), IPA
Marina Mitsue Kanashiro, IPA
Regina Tomoko Shirasuna, IPA
Osny Tadeu de Aguiar, IPA
Rosângela Simão-Bianchini, IPA
Ulisses Gonçalves Fernandes, Tabebuia Soluções Ambientais

FAUNA

Alexsander Zamorano Antunes, IPA

Andrea Pires - IPA

Cybele de Oliveira Araujo – IPA

Gláucia Cortez Ramos de Paula - IPA

Marina Mitsue Kanashiro – IPA

CRÉDITOS DA CARACTERIZACÃO

INFORMAÇÕES GERAIS DA UC

Adriana de Arruda Bueno, FF
Aleph Bönecker da Palma, FF
César Juliano dos Santos Alves, FF
Danilo Angelucci de Amorim, FF
Evandro Fortes, IPA
Fábio Ito de Souza, FF
Fernanda Lemes de Santana, FF
Lucas Guedes de Azevedo, FF
Suellen França de Oliveira Lima, FF 
Tatiana Yamauchi Ashino, FF
Tiago Leite Vecki, FF
Tatiana Vieira Bressan, coordenação NRF/FF
Ana Carolina Palumbo Rodrigues, FF
Fábio Ito de Souza, FF
Maria Aparecida Candido Salles Resende, FF
Ocimar Bim, IPA
Vivian Tiemi Sugano, FF

MEIO FÍSICO

GEOMORFOLOGIA

Alethéa Ernandes Martins Sallun, IPA

William Sallun Filho, IPA

CLIMA

Eduardo Nardini Gomes – UNESP (Registro)

RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS
Processo FF 1036/2018 (NIS2113675). Contratação de Serviços de 

Apoio Técnico para Elaboração dos Planos de Manejo das Unidades 

de Conservação de Proteção Integral que compõe o Mosaico do 

Jacupiranga.

Sistematização: Adriana de Arruda Bueno, FF; Tatiana Yamauchi 

Ashino, FF

RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS

Mara Akie Iritani, IPA

Marta Teresa Deucher, IPA

PEDOLOGIA

Marcio Rossi, IPA
Marina Mitsue Kanashiro, IPA
Victor Kenzo Hirokado, IPA

FRAGILIDADE DOS SOLOS À EROSÃO

Marcio Rossi, IPA
Marina Mitsue Kanashiro, IPA
Victor Kenzo Hirokado, IPA

PERIGOS GEODINÂMICOS E VULNERABILIDADE E RISCO

Cláudio José Ferreira, IPA

Denise Rossini Penteado, IPA



INFORMAÇÕES GERAIS
PE RIO TURVO



LOCALIZAÇÃO



OBJETIVOS: Preservar os ecossistemas 

naturais de grande relevância ecológica e 

beleza cênica; possibilitar a realização de 

pesquisas científicas e o desenvolvimento 

de atividades de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato com a 

natureza e de turismo ecológico.

ATRIBUTOS: Preserva importantes 

remanescentes de Floresta Ombrófila 

Densa no contato com a Floresta Ombrófila 

Mista prioritária para conservação das 

florestas com araucária e dos refúgios 

ecológicos (vegetação campestre a 

arbustiva) montanos e altomantanos, com 

destaque para a conservação do “campo 

de veludo”. Elevada riqueza de espécies de 

fauna, algumas ameaçadas de extinção e 

alto grau de endemismo. Abriga grandes 

predadores como a harpia e o uiraçu-falso 

e mamíferos de grande porte como a onça-

pintada, a onça-parda e o muriqui. Ocorre 

também o papagaio do peito-roxo.

MUNICÍPIOS: Cajati, Barra do Turvo e 

Jacupiranga

ÁREA: 73.893,87  ha

© Tiago Vecki

INFORMAÇÕES GERAIS



NÚCLEO SERRA DO GUARAÚ
Estrada do Morro do Guaraú, Trilha do Mirante Norte, Trilha do Mirante Sul e voo livre.

© Tiago Vecki

© Tiago Vecki
© Tiago Vecki

INFORMAÇÕES GERAIS



Gruta da Capelinha

Cachoeira da Capelinha, na trilha Noiva do 
Capitão

© Tiago Vecki

Mirante Lagarto, da trilha Noiva do 

Capitão

© Tiago Vecki

Trilha da Cachoeira das 
Andorinhas

© Tiago Vecki

INFORMAÇÕES GERAIS

NÚCLEO CAPELINHA
Cachoeira da Capelinha: trilhas e poços d'água;

Circuito Gruta da Capelinha: trilhas, cachoeiras, sítio arqueológico e gruta.



Trilha do Mirante do Rio Turvo

© Tiago Vecki

Núcleo Cedro

© Tiago Vecki

INFORMAÇÕES GERAIS

NÚCLEO CEDRO
Trilhas



©Evandro Fortes

©Evandro Fortes

©Evandro Fortes

©Evandro Fortes

INFORMAÇÕES GERAIS

CACHOEIRA DO AZEITE



AGOSTO/2019 A DEZEMBRO/2023

• 02/08/2019|Etapa de Planejamento: Reunião de Abertura;

• 18 a 20/02/2020|Etapa de Planejamento: reuniões de formação de conselheiros e lideranças;

• 30/01/2024 a 02/02/2024|Etapa de Planejamento: Oficina de Planejamento;

• 27 e 28/05/2024 e 1º e 2/10/2024|Etapa Caracterização: Oficina de Caracterização;

• 14/11/2024|Etapa Zoneamento: Oficina de Zoneamento;

• 26/03/2025|Etapa Programas de Gestão: Oficina de Programas de Gestão;

• 02/09/2025|Reunião de Devolutivas: Devolutivas e Manifestação do Conselho.

PROCESSO PARTICIPATIVO



ZONEAMENTO
PE RIO TURVO



CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO ZONEAMENTO

• Unidades de Conservação já existentes;

• Vegetação;

• Áreas preservadas continuas às zonas preservação do PELC e PECD.

• Levantamento de informações das áreas de uso das comunidades (AMBGIS);

• Uso e cobertura do solo;

• Conectividade;

• Recursos hídricos;

• Presença de fauna ameaçada de extinção (monitorabiosp);

• Trilhas e atrativos.

• Infraestrutura consolidada;

• Facilidade de acesso;

• BR-116;

• Linhas de transmissão.

ZONEAMENTO



ZONEAMENTO INTERNO



ZONEAMENTO DE AMORTECIMENTO



PROGRAMAS DE GESTÃO
PE RIO TURVO



INDICADORES

D1

Promover a divulgação e conhecimento sobre as 

legislaçãoes que incidem sobre o terriório, bem 

como dos instrumentos de gestão

Alcance de divulgação; Quantidade 

de ações desenvolvidas relacionadas 

ao tema

D2

Elaborar Plano de Fiscalização da UC com normas, 

comunicação prévia, estratégias especiais para 

fiscalização de áreas críticas e responsabilidades

Plano de Fiscalização elaborado; 

Implementação das estratégias e 

procedimentos.

D3

Definir, junto aos órgãos de fiscalização, formas 

integradas de denúncias e divulgar os respectivos 

canais e responsáveis de acordo com cada tipo de 

emergência.

Quantidade de RVAs emitidos; 

quantidade de abordagens; 

quantidade de esforços de 

fiscalização realizados; quantidade 

de operações integradas; 

quantidade de denúncias recebidas

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.2 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, APACIP, 

ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, 

Prefeitura, ONGs

1.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Instituto de Pesca, 

Associação de Pesca Amadora, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.7
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

1.8
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

2.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

2.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

2.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais,  APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

3.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais,  APACIP, ICMBio, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental, Prefeitura

3.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.4
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

CFB/SEMIL, Polícia Militar Ambiental

3.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, Instituto 

de Pesquisas Ambientais, Associação de Pesca 

Amadora, APACIP, ICMBio, CFB/SEMIL, Polícia Militar 

Ambiental, Prefeitura

Estabelecer estratégias de fiscalização do 

terrritório em parceria com Polícia Militar 

Ambiental e beneficiários

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos pela 

Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho deliberativo, 

órgãos públicos e privados no cumprimento das ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações e 

cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

4 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

OBJETIVO DO PROGRAMA: Garantir a integridade dos atributos físicos, biológicos, socioambientais e culturais da Unidade de Conservação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

DIRETRIZES

Articulação com os órgãos de 

fiscalização das diversas esferas 

(municipal, estadual e federal) para 

definição de agenda prioritária e das 

respectivas ações integradas, sejam 

ostensivas, preventivas ou de resposta.

2

RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

Articular a realização de capacitação em legislação ambiental para beneficiários.

Implantar sinalização na RDS de Itapanhapima, informando sobre as restrições do uso 

por pescadores e coletores não cadastrados.

Articular a realização de capacitação continuada de boas práticas e legislações de pesca e 

coleta para beneficiários (locais permitidos para extração, aquicultura, defeso, 

quantidade por pessoa e comercialização dos produtos oriundos da atividade, 

regularidade da embarcação e redes de pesca).

AÇÕES

Incentivar a conscientização na pesca amadora para seguir as regras de pesca na ZA 

(áreas, documentação, limite de captura e proibição de venda, etc.), prevendo: 

capacitação de guias para fazer o monitoramento e fiscalização da pesca amadora; 

elaboração de material informativo para marinas, guias, entre outros, sobre as regras da 

pesca amadora e condutas de pesca esportiva; avaliação de implantação de um 

aplicativo para a operacionalização da pesca esportiva na RDS de Itapanhapima;  entre 

outras.

Incentivar e divulgar as boas práticas para uso de embarcações motorizadas, 

principalmente nos arredores das margens, cercos, comunidade e na aproximação dos 

cetáceos.

Promover capacitações continuadas sobre os direitos e deveres para os agentes 

fiscalizadores e pescadores/beneficiários, a partir da interação entre gestão, 

comunidades e órgãos fiscalizadores.

Estimular agenda de encontros com beneficiários e comunidades locais para 

esclarecimento de dúvidas sobre as normativas e demais demandas relacionadas à 

fiscalização, utilizando materiais com linguagem acessível.

3

Monitoramento ambiental de proteção 

e fiscalização dos principais vetores de 

pressão sobre os atributos da RDS de 

Itapanhapima.

1
Articulação para estabelecimento de 

ações conjuntas integradas de 

prevenção e conscientização.

Articular campanhas de conscientização sobre prevenção de queimadas, uso de aceiros e 

controle do fogo em roças.

Planejar estratégias e procedimentos de fiscalização junto aos agentes fiscalizadores, tal 

como comunicação prévia, definindo estratégias especiais para fiscalização de áreas 

críticas, como manguezais, barras e desenbocaduras de rios, assim como o 

fortalecimento dos serviços de inteligência com ações conjuntas, visando diminuir 

eventos, principalmente: pesca/retirada de madeira por não autorizados, 

superexploração dos recursos, caça, para além do disposto no Plano de Utilização e 

demais práticas ilegais.

Definir junto aos órgãos de fiscalização, formas integradas de denúncias, divulgando os 

respectivos canais e responsáveis de acordo com cada tipo de emergência.

Capacitar monitores ambientais comunitários para ações de monitoramento e proteção 

ambiental permanentes no território.

Coibir o descarte de restos de baiacu em toda a área das RDS de Itapanhapimas e sua 

Zona de Amortecimento.

Articular a efetiva fiscalização do despejo de efluentes sem o devido tratamento, limpeza 

de cascos e disposição dos resíduos das embarcações motorizadas.

Articular junto aos agentes fiscalizadores atendimento às normas de aproximação de 

cetáceos.

Manter a rotina sistemática de fiscalização e monitoramento da RDS de Itapanhapima 

(entre saídas embarcadas, áreas e terrestres, bem como monitoramentos por câmeras 

fixas, satelite e drone, entre outros).

Realizar periodicamente análise dos dados disponíveis nas bases e plataformas digitais.

Atuar no monitoramento das infrações ambientais ocorridas na RDS de Itapanhapima, 

bem como o cumprimento dos Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental  

(TCRAs).

Planejar estratégias e procedimentos de fiscalização junto aos agentes fiscalizadores, 

incluindo o compartilhamento de informações sobre as normas da Unidade de 

Conservação, autorizações emitidas e deliberações do Conselho da UC, lista de 

beneficiários atualizada e promover a comunicação facilitada entre gestão e agentes 

fiscalizadores.

INDICADORES

D1

Implantar ações para a melhoria da comunicação e 

divulgação da RDS, da cultura caiçara e de boas práticas 

anualmente

Quantidade de eventos divulgados; 

quantidade de materiais de 

comunicação elaborados; métricas 

de alcance de divulgação

D2

Articular a implantação do monitoramento fitossanitário 

de moluscos bivalves, de acordo com o Programa 

Nacional de Moluscos Bivalves Seguros (MoluBis).

Implementação do monitoramento 

fitossanitário de moluscos bivalves; 

Número de relatórios de 

monitoramento fitossanitário 

produzidos; Número de ações 

corretivas/preventivas 

implementadas com base nos 

resultados do monitoramento 

fitossanitário

D3

Promover pelo menos 2 ações de formação ao Conselho 

Deliberativo, esclarecendo legislação específica, 

atribuições, competências, funcionamento, estrutura etc., 

e estabelecendo agendas de prioridades de gestão, de 

acordo com o Plano de Manejo.

Número de cursos realizados, 

quantidade de beneficiários 

participantes, diversidade de temas 

abordados

D4

Promover a formação contínua e o fortalecimento da 

organização comunitária através de parcerias para a 

realização de cursos e intercâmbios entre Unidades de 

Conservação (UCs)

Número de parcerias estabelecidas 

e número de cursos de formação 

realizados; Número de 

intercâmbios promovidos e número 

de UCs envolvidas; Número de 

viveiros de ostras implantados e 

regulamentados.

1 2 3 4 5

1.1
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ONGs, Conselho Municipal de Turismo 

(COMTUR) e COMDEMA

1.2

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, COMTUR e 

COMDEMA, Associações de hotéis, Associações 

comerciais, CATI

1.3

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, COMTUR e 

COMDEMA, CATI, Colônia de Pescadores Z9

1.4
Fundação Florestal, COMTUR e COMDEMA, 

ONGs

1.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Universidades, Institutos de Pesquisa, 

Prefeitura, ONGs

2.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, DAEE, SEMIL, CATI, CETESB, 

ONGs

2.2

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGS, CDA, 

Colônia de Pescadores Z9, comércio local 

2.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGs

2.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGS, 

coordenadoria defesa agropecuária (CDA) 

2.5

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, CETESB, polícia ambiental, 

empresas (fornecedores e distribuidores), ONGs

2.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura.

2.7

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, Colônia de 

Pescadores Z9

2.8
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

APACIP, ICMBio, ONGS, Colônia de Pescadores 

Z9, Câmara Municipal de Cananéia

2.9 Procuradoria Geral do Estado, Fundação Florestal

2.10
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, Colônia

2.11
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, CATI

2.12
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, CATI

2.13

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs, Câmara Municipal, ICMBio, 

Polícia Ambiental, Instituto de Pesquisas 

Ambientais

2.14
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs

2.15
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Prefeitura, ONGs

2.16
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

APACIP, ICMBio, ONGS, Colônia de Pescadores, 

Defesa agropecuária

2.17
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, CATI,  

Defesa agropecuária

3.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, ONGS, CATI, Colônia de 

Pescadores, Polícia Ambiental

3.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, APACIP, 

ICMBio, Prefeitura, ONGs

3.3
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

3.4

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, Colônia de 

Pescadores Z9, Câmara Municipal, ONGs

3.5
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, ICMBio, 

ONGs

3.6
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, ICMBio,ONGs

3.7
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Prefeitura, ONGs, CATI

3.9
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

3.10 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.11 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.12 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

3.13 Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, ONGs

4.1

Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

Instituto de Pesquisas Ambientais, Instituto de 

Pesca, APACIP, ICMBio, Universidades, Institutos 

de Pesquisa, Prefeitura, ONGs, SENAR, SEBRAE, 

CATI

4.2
Conselho Deliberativo, Fundação Florestal, 

ICMBio, ONGs

Disponibilização orçamentária-financeira e de recursos humanos 

pela Fundação Florestalpara viabilizar as ações dos programas de 

gestão

Parcerias bem estabelecidas com beneficiários, conselho 

deliberativo, órgãos públicos e privados no cumprimento das 

ações e cronograma

Comprometimentos dos beneficiários no cumprimento das ações 

e cronograma

Continuidade dos contratos institucionais e programas 

governamentais

Obtenção das licenças cabíveis para a execuação da ação

DIRETRIZES AÇÕES RESPONSABILIDADES E PARCERIAS
CRONOGRAMA (ANOS)

Elaborar  e fortalecer acordos, relações 

sociais e comunitárias entre beneficiários e 

entorno

3 - PROGRAMA DE INTERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

OBJETIVO DO PROGRAMA: Estabelecer e promover, por meio das relações entre os diversos atores do território, os pactos sociais e as estratégias necessárias para garantir o objetivo superior da Unidade de 

Conservação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

Formações continuadas (capacitação 

para participação de fóruns, formação 

sobre conhecimentos tradicionais; 

assistência técnica e extensão, entre 

outros).

4

1

3
Fortalecimento das relações sociais e 

da organização comunitária.

Adoção de estratégias

para a comunicação e sinalização 

como instrumentos de promoção de 

boas práticas, educação ambiental, 

proteção e divulgação da RDS de 

Itapanhapima.

Articulação interinstitucional para 

resolução de problemas que não 

dependem exclusivamente da 

Fundação Florestal (saúde, educação, 

saneamento, infraestrutura).

2

Viabilizar a implantação de sinalização indicativa para a RDS de Itapanhapima, conforme 

padrão Fundação Florestal/SEMIL, e realizar sua manutenção contínua.

Promover ações de divulgação de eventos que tratem de temas relevantes como: (1) boas 

práticas de manejo do solo e controle de erosão, (2) destinação correta de resíduos e efluentes 

no setor rural e pesqueiros, (3) saneamento ambiental,  (4) conservação da biodiversidade,  (5) 

coibição da caça da fauna silvestre, (6) controle de espécies exóticas invasoras, (7) agricultura 

de baixo carbono, (8) inovação e tecnologia, (9) transição agroecológica e (10) turismo.

Divulgar ações e protocolos dos órgãos do Estado sobre difusão de tecnologias e práticas 

sustentáveis.

Promover a divulgação da RDS para o território e público externo

Apoiar e incentivar o cadastramento e a regularização das outorgas de uso da água, quando 

necessário.

Estabelecer os arranjos institucionais, locais e regionais para elaboração do Programa de 

Educação Ambiental da RDS de Itapanhapima com base nas diretrizes da Fundação Florestal, 

bem como cumprir seu cronograma de implantação.

Apoiar o pescador a repassar as informações das suas pescarias e coletas ao Instituto de Pesca.

Apoiar e incentivar  a entrega de declaração de estoques aos órgãos competentes.

Articular a implantação do monitoramento fitossanitário de moluscos bivalves, de acordo com 

o programa nacional de controle higiênico sanitário de moluscos bivalves.

Articular junto aos órgão públicos, marinas e colônia de pesca, a destinação correta para óleo 

de embarcações.

Estimular e apoiar os projetos de coleta seletiva e destinação adequada dos resíduos, incluindo 

petrechos de pesca e plásticos dos cercos.

Articular junto aos órgãos competentes a regularização da documentação das embarcações e 

dos pescadores.

Articular junto aos órgãos competentes para dar os devidos encaminhamentos aos ajustes 

solicitados quanto à portaria SUDEPE 18/87, buscando a permissão da pesca para beneficiários 

no entorno da Ilha da Casca.

Apoiar os beneficiários no cadastro e regulamentação dos viveiros de ostras.

Promover ações de formação ao Conselho Deliberativo, esclarecendo legislação específica,  

atribuições, competências, funcionamento, estrutura etc., e estabelecendo agendas de 

prioridades de gestão, de acordo com o Plano de Manejo.

Estabelecer canal de comunicação e diálogo permanente entre a gestão da RDS de 

Itapanhapima, Conselho Deliberativo e a sociedade civil, abrangendo mecanismo de recepção 

de sugestões, ideias e ações para a gestão.

Providenciar os encaminhamentos legais necessários para retificações dos limites territoriais 

da RDS de Itapanhapima.

Articular junto aos órgão públicos, pescadores, guias de pesca e colônia de pesca, a destinação 

correta dos restos dos pescados, em especial do baiacu.

Articular a implantação de políticas públicas que visem a conservação da natureza, 

manutenção da cultura e melhoria da qualidade de vida das comunidades tradicionais, tais 

como pagamentos por serviços ambientais.

Viabilizar a certificação sanitária para manejo, criação, beneficiamento e comercialização dos 

recursos pesqueiros,  junto aos órgãos de inspeção (SISP/SIF)

Fomentar a revisão de usos específicos via acordo de pesca ou outros dispositivos e/ou por 

meio de negociações com outras esferas de governo (exemplo: cerco-fixo, pesca do camarão 

gerival, pesca emalhe acima da malha 14 e pesca malha 6 -camarão e parati Portaira 42, IN 12 

e SUDEPE 84)

Articular e apoiar o acesso da comunidade à educação formal regular, através de projetos que 

valorizem a cultura tradicional e originária.

Apoiar os beneficiários no cadastro e regulamentação da meliponicultura

Articular e apoiar o acesso da comunidade a saúde e educação.

Fomentar a regularização dos pescadores da RDS de Itapanhapima.

Apoiar as comunidades tradicionais na elaboração do Protocolo de Consulta Livre, Prévia e 

Informada. 

Promover parcerias para realização de cursos de formação continuada, minimamente para: (1) 

manejo sustentável do solo, (2) criação de abelhas nativas, (3) identificação de espécies de uso 

madeireiro e ameaçadas de extinção na RDS, (4) confecção de artesanato sustentável,  (5) 

turismo de observação de fauna silvestre, turismo náutico, pesca amadora e esportiva, turismo 

rural, (6) coleta de sementes e implantação de viveiros, (7) coleta, despolpamento, 

comercialização da polpa da jussara, (8) aquicultura, (9) intercâmbios entre comunidades 

caiçaras para fortalecimento da cultura caiçara, (10) implantação e regulamentação de viveiros 

de ostras, entre outros.

Promover intercâmbios entre Ucs, visando capacitações voltadas ao fortalecimento e 

organização comunitária. 

Atualizar o credenciamento dos beneficiários e a emissão de carteirinhas de identificação.

Apoiar o Conselho Deliberativo nas discussões sobre ordenamento pesqueiro, revisão de 

normas pesqueiras federais e estaduais e outras de interesse.

Fomentar discussões junto ao conselho para regularização dos pontos de pesca.

Apoiar a revisão do plano de utilização, compactuando com as normas estabelecidas no Plano 

de Manejo

Criar e implementar procedimento para requerimento, análise, autorização, cadastro e 

monitoramento de cerco-fixo.

Implantar procedimentos e fluxos internos para formalização e documentação dos 

beneficiários junto ao órgão gestor

 Fomentar a organização comunitária, por meio de associações, cooperativas, entre outros.

Avaliar possibilidade de alteração do nome da RDS e enviar questionamento para  Assessoria 

Jurídica e NRF sobre o instrumento normativo

PROGRAMAS DE GESTÃO | N° Diretrizes

• Programa de Manejo e Recuperação |03
• Programa de Uso Público |04
• Programa de Interação Socioambiental |03
• Programa de Proteção e Fiscalização |03
• Programa de Pesquisa e Monitoramento |02



PARTICIPAÇÃO SOCIAL
Conselheiros e atores locais:

Sociedade Civil Organizada
• Associação dos Moradores e Agricultores Familiares do Rio 

Vermelho e Adjacências – AMAFARVA;
• Associação dos Remanescentes de Quilombos Pedra 

Preta/Paraíso;
• População com Indício de Tradicionalidade 

Residente/Bairro Taquarão - Rio Pardinho;
• População com Indício de Tradicionalidade 

Residente/Bairro Queimados;
• População com Indício de Tradicionalidade 

Residente/Bairro São Pedrinho - Bela Vista;
• Iniciativa Verde;
• Viva o Vale;
• Associação Vale do Ribeira de Promoção e 

Desenvolvimento do Turismo Regional - Visite Vale do 
Ribeira;

• Ecotec Soluções Ambientais Ltda;
• Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cajati;
• Instituto de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação 

Ambiental.

Instituições Governamentais
• Fundação Florestal;
• Instituto de Pesquisas Ambientais – IPA;
• CETESB;
• CATI;
• Fundação Instituto de Terras – ITESP;
• Prefeitura Municipal de Barra do Turvo;
• Prefeitura Municipal de Cajati;
• Prefeitura Municipal de Jacupiranga;
• Câmara dos Vereadores de Barra do Turvo.



MANIFESTAÇÃO CONSELHO

• Ocorrida em 02 de setembro de 2025;

• Manifestação favorável.



DISCUSSÕES CTBio / CONSEMA
PE RIO TURVO



137ª REUNIÃO DA CTBIO (18.03.2026)

• Apresentação do Plano de Manejo e definição da relatoria;

• A Rodovia Régis Bitencourt é um importante vetor de pressão, com sugestão de adoção de barreiras associadas a passagens de fauna; 

• Esclarecimento da competência federal (IBAMA) sobre a rodovia, limitando a atuação direta da gestão da unidade; 

• Existência de articulação com concessionária e órgãos, com receptividade às propostas, porém sem obrigatoriedade de implementação; 

• Dependência de autorização da ANTT para o desenvolvimento das ações previstas no plano, de revisões contratuais, que envolvem desafios técnicos e 

financeiros; 

• A responsabilidade do empreendedor na mitigação dos impactos e a importância do monitoramento de fauna como subsídio às medidas mitigadoras. 

REUNIÕES CTBIO

138ª REUNIÃO DA CTBIO (27.03.2026)

• Pulverização aérea:
o Debate sobre a ausência de informações mais detalhadas no plano de manejo;
o Questionamentos quanto aos impactos sobre a biodiversidade e necessidade de melhor tratamento do tema no diagnóstico e nas diretrizes. 

• Lacunas de informação e necessidade de aprofundamento técnico:
o Destaque para insuficiência de dados em alguns temas relevantes;
o Indicação de necessidade de complementação de informações para subsidiar decisões mais consistentes no plano. 

• Interação com o setor agrícola:
o Discussão sobre a necessidade de maior articulação institucional com órgãos do setor agrícola;
o Ênfase na importância de alinhar diretrizes do plano com práticas produtivas do entorno. 



REUNIÕES CTBIO

139ª REUNIÃO DA CTBIO (08.04.2026)

• Participação social e construção do plano:

o Retomaram-se elementos do processo participativo, com destaque para as oficinas, atuação do Conselho Gestor e mecanismos de 

transparência e devolutiva. Em contraponto, foram registrados questionamentos quanto à representatividade dos segmentos, 

especialmente do setor produtivo, evidenciando tensão entre participação ampliada e representatividade qualificada. 

• Pulverização aérea e faixa de precaução:

o A discussão centrou-se nas restrições à pulverização aérea por asa fixa, em referência à faixa de 500 metros, fundamentadas em critérios 

técnicos associados ao princípio da precaução, efeito de borda e pressões antrópicas, havendo divergência do setor produtivo. 

• Base técnica e segurança jurídica:

o Foi ressaltado que o Plano de Manejo se apoia em estudos técnicos especializados e em diretrizes institucionais consolidadas, conferindo 

respaldo às medidas propostas, inclusive no que se refere ao ordenamento territorial e à proteção dos atributos ambientais da unidade. 

• Encaminhamento e deliberação:

o O relatório apresentado pela relatoria foi submetido à apreciação da CTBio, não tendo sido registrados destaques ou propostas de 

alteração ao conteúdo. Foi consignado dissenso pontual em relação à questão da pulverização aérea, formalizado por meio de 

manifestação específica (FAESP) anexada ao relatório. O relatório foi aprovado com o dissenso da FAESP e encaminhado ao Plenário do 

CONSEMA para deliberação final. 



CONTEXTUALIZAÇÃO PULVERIZAÇÃO AÉREA – FAIXA DE PRECAUÇÃO

APA SERRA DO ITAPETI - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA NORMA  
Julho/2022: Consema aprova PM APA Serra Itapeti, exceto norma 
que proibia a pulverização aérea

Julho/2022 - Outubro/2023  CTBIO
• retoma a discussão sobre pulverização aérea
• aprova ajuste da norma para pulverização aérea

Norma considerou:

• Categoria APA – com presença de propriedades privadas e 
atividades agrícolas;

• Existência de fragmentos significativos de vegetação e os possíveis 
impactos da deriva sobre a biodiversidade existente;

 
• A concentração de fragmentos significativos de vegetação na Zona 

de Proteção dos Atributos;

• Definição de faixa de precaução de 250m no entorno dos fragmentos 
significativos – analogia com o conceito de agrupamento de animais 
conforme IN n°2/2008 – Art.10, inciso II:

duzentos e cinqüenta metros de mananciais de 
água, moradias isoladas e agrupamentos de 
animais



CONTEXTUALIZAÇÃO PULVERIZAÇÃO AÉREA – FAIXA DE PRECAUÇÃO

Fevereiro/2025: Consema aprova PM PELC, exceto norma 
para a pulverização aérea – faixa de 500m, devendo 
retornar à CTBio

• Norma não proíbe pulverização aérea
• Define que na faixa de 500m é permitido com uso de 

metodologias ou técnicas modernas como 
àquelas que se utilizam de equipamentos do tipo 
drone ou VANTE

Outubro/2025 - Novembro/2025  na CTBIO
• 132ª - retoma a discussão sobre pulverização aérea
• 133ª - aprofundamento sobre o tema (UNB e Biota Síntese)

conclusão: inexistência sobre estudos conclusivos quanto a 
largura da faixa de segurança adequada para proteção da 
biodiversidade de unidades de proteção integral

Faixa de precaução de 500 metros: 

Outubro_novembro/2024: apresentação, discussão e 
aprovação do relatório na CTBio, com dissenso FAESP

PELC – DISCUSSÃO SOBRE A NORMA PULVERIZAÇÃO AÉREA 



CONTEXTUALIZAÇÃO PULVERIZAÇÃO AÉREA – FAIXA DE PRECAUÇÃO

PERT – DISCUSSÃO SOBRE A NORMA PULVERIZAÇÃO AÉREA 
Faixa de precaução de 500 metros: 

Março_abril/2026: apresentação, discussão e aprovação 
do relatório na CTBio, com dissenso FAESP, envio ao 
CONSEMA

Norma considerou:
• Categoria PARQUE – alta de concentração de 

biodiversidade;

• Existência de fragmentos significativos de vegetação e os 
possíveis impactos da deriva sobre a biodiversidade 
existente;

 
• Possíveis alterações ecológicas além do ponto de 

aplicação, como perda de biodiversidade e impactos 
sobre polinizadores (Laurance et al., 2001);

Princípio da Precaução - diferença entre contextos

Categoria Contexto territorial Faixa

APA
Uso sustentável / propriedades privadas/ 
fragmentos significativos de vegetação

250 m

PARQUE 
ESTADUAL

Proteção Integral/ Domínio Público/ Alta 
concentração de biodiversidade

500 m





NOTA TÉCNICA– COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS DE MANEJO
Nota Técnica – Científica 5 da Série BIOTA Síntese “Potencial do Serviço Ecossistêmico de Polinização no estado de São Paulo”  

As pesquisas indicam, também, que o impacto 
ambiental da pulverização aérea pode aumentar a 
mortalidade de organismos não-alvos, como insetos 
polinizadores. De acordo com a Nota Técnica – Científica 5 da Série BIOTA 

Síntese “Potencial do Serviço Ecossistêmico de Polinização no estado de São 

Paulo”, os resultados mostram que até 500m de distância 
da fonte (colmeia ou fragmento) ocorrem 82% da ação 
polinizadora das abelhas.

Esse estudo traz ainda dados de valoração do serviço ecossistêmico de polinização prestado, estimado em R$3,9 bilhões. 
Aponta ainda que há um déficit de R$4,2 bilhões desse no estado, ou seja, uma demanda de polinização não atendida 
pelos polinizadores 



NOTA TÉCNICA– COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS DE MANEJO
recorte do quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024

• ANDRES, A.; SCHREIBER, F.; MARTINS, J. F. S.; MATTOS, M. L. T.; BOTTA,R. A.; MARTINS, 

M. B.; CRUVINEL, P. E. Influência de Equipamentos e Taxas de Aplicação Aérea na Deriva 

de Glifosato em Área Orizícola do Rio Grande do Sul: Estudo de Caso. Pelotas, RS: 

Dezembro, 2020. Circular Técnica, 213. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Andres  et al. (2020)  

Faixa 35 metros, em condições específicas 

“O estudo relata que a deriva máxima de glifosato 
em áreas orizícolas no Rio Grande do Sul variou 
significativamente, dependendo dos equipamentos 
e taxas de aplicação aérea utilizados, alcançando 
até 35 metros em condições específicas”. 

Não identificamos no texto a faixa de 35 metros, 
mas sim uma variação entre 10 a 1.100 metros 

“a deriva mais intensa foi até a distância de 10 
metros além da faixa alvo, reduzindo 
gradualmente até cerca de 300 metros, a partir de 
onde se estabilizou, alcançando uma distância 
máxima avaliada de 1.100 metros, porém, em 
baixíssimas concentrações.” 

 

• ANTUNIASSI, U. R.; VELINI, E. D.; CARBONARI, C. A.; CARVALHO, W. P. A.; OLIVEIRA, R. 

B.; OLIVEIRA, M. A. P. Spray drift from aerial application on sugarcane. Phytopathology, 

v. 101, n. 6, June 2011. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Antuniassi et al. (2011)  

A deriva pode alcançar até 40 metros  

“A deriva de aplicações aéreas em 

cana-de-açúcar pode alcançar até 40 

metros, conforme relatado no estudo.” 

Estimaram uma deriva de 2.000m ou até 

possivelmente maior, além de apontar a necessidade 

de estudos baseados nos alvos da deriva para melhor 

entender os impactos. 

“The estimated drift at 2000 m from the field shows that 

there was a good chance of finding spray solution even 

further than that distance. However, the practical 

impact of the amount of drift along the distances must 

be further studied based on the actual target that might 

collect this potential drift (type of vegetation, as an 

example).” 

 

• MARUBAYASHI, R. Y. P., OLIVEIRA, R. B., FERREIRA, M. C., ROGGIA, S., MORAES, E. D., & 

SAAB, O. J. G. A. (2021). Insecticide spray drift reduction with different adjuvants and 

spray nozzles. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 25(4), 282-287. 

doi:10.1590/1807-1929/agriambi.v25n4p282-287 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados - Marubayashi et al. (2021) 

A deriva pode alcançar até 25 metros  Estudo realizado em túnel de vento, com condições 

controladas – experimento em distâncias 5, 10 e 15 m.  



NOTA TÉCNICA– COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS DE MANEJO
recorte do quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024

• ANDRES, A.; SCHREIBER, F.; MARTINS, J. F. S.; MATTOS, M. L. T.; BOTTA,R. A.; MARTINS, 

M. B.; CRUVINEL, P. E. Influência de Equipamentos e Taxas de Aplicação Aérea na Deriva 

de Glifosato em Área Orizícola do Rio Grande do Sul: Estudo de Caso. Pelotas, RS: 

Dezembro, 2020. Circular Técnica, 213. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Andres  et al. (2020)  

Faixa 35 metros, em condições específicas 

“O estudo relata que a deriva máxima de glifosato 
em áreas orizícolas no Rio Grande do Sul variou 
significativamente, dependendo dos equipamentos 
e taxas de aplicação aérea utilizados, alcançando 
até 35 metros em condições específicas”. 

Não identificamos no texto a faixa de 35 metros, 
mas sim uma variação entre 10 a 1.100 metros 

“a deriva mais intensa foi até a distância de 10 
metros além da faixa alvo, reduzindo 
gradualmente até cerca de 300 metros, a partir de 
onde se estabilizou, alcançando uma distância 
máxima avaliada de 1.100 metros, porém, em 
baixíssimas concentrações.” 

 

• ANTUNIASSI, U. R.; VELINI, E. D.; CARBONARI, C. A.; CARVALHO, W. P. A.; OLIVEIRA, R. 

B.; OLIVEIRA, M. A. P. Spray drift from aerial application on sugarcane. Phytopathology, 

v. 101, n. 6, June 2011. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Antuniassi et al. (2011)  

A deriva pode alcançar até 40 metros  

“A deriva de aplicações aéreas em 

cana-de-açúcar pode alcançar até 40 

metros, conforme relatado no estudo.” 

Estimaram uma deriva de 2.000m ou até 

possivelmente maior, além de apontar a necessidade 

de estudos baseados nos alvos da deriva para melhor 

entender os impactos. 

“The estimated drift at 2000 m from the field shows that 

there was a good chance of finding spray solution even 

further than that distance. However, the practical 

impact of the amount of drift along the distances must 

be further studied based on the actual target that might 

collect this potential drift (type of vegetation, as an 

example).” 

 

• MARUBAYASHI, R. Y. P., OLIVEIRA, R. B., FERREIRA, M. C., ROGGIA, S., MORAES, E. D., & 

SAAB, O. J. G. A. (2021). Insecticide spray drift reduction with different adjuvants and 

spray nozzles. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 25(4), 282-287. 

doi:10.1590/1807-1929/agriambi.v25n4p282-287 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados - Marubayashi et al. (2021) 

A deriva pode alcançar até 25 metros  Estudo realizado em túnel de vento, com condições 

controladas – experimento em distâncias 5, 10 e 15 m.  



NOTA TÉCNICA– COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS DE MANEJO
recorte do quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024

• ANDRES, A.; SCHREIBER, F.; MARTINS, J. F. S.; MATTOS, M. L. T.; BOTTA,R. A.; MARTINS, 

M. B.; CRUVINEL, P. E. Influência de Equipamentos e Taxas de Aplicação Aérea na Deriva 

de Glifosato em Área Orizícola do Rio Grande do Sul: Estudo de Caso. Pelotas, RS: 

Dezembro, 2020. Circular Técnica, 213. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Andres  et al. (2020)  

Faixa 35 metros, em condições específicas 

“O estudo relata que a deriva máxima de glifosato 
em áreas orizícolas no Rio Grande do Sul variou 
significativamente, dependendo dos equipamentos 
e taxas de aplicação aérea utilizados, alcançando 
até 35 metros em condições específicas”. 

Não identificamos no texto a faixa de 35 metros, 
mas sim uma variação entre 10 a 1.100 metros 

“a deriva mais intensa foi até a distância de 10 
metros além da faixa alvo, reduzindo 
gradualmente até cerca de 300 metros, a partir de 
onde se estabilizou, alcançando uma distância 
máxima avaliada de 1.100 metros, porém, em 
baixíssimas concentrações.” 

 

• ANTUNIASSI, U. R.; VELINI, E. D.; CARBONARI, C. A.; CARVALHO, W. P. A.; OLIVEIRA, R. 

B.; OLIVEIRA, M. A. P. Spray drift from aerial application on sugarcane. Phytopathology, 

v. 101, n. 6, June 2011. 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados – Antuniassi et al. (2011)  

A deriva pode alcançar até 40 metros  

“A deriva de aplicações aéreas em 

cana-de-açúcar pode alcançar até 40 

metros, conforme relatado no estudo.” 

Estimaram uma deriva de 2.000m ou até 

possivelmente maior, além de apontar a necessidade 

de estudos baseados nos alvos da deriva para melhor 

entender os impactos. 

“The estimated drift at 2000 m from the field shows that 

there was a good chance of finding spray solution even 

further than that distance. However, the practical 

impact of the amount of drift along the distances must 

be further studied based on the actual target that might 

collect this potential drift (type of vegetation, as an 

example).” 

 

• MARUBAYASHI, R. Y. P., OLIVEIRA, R. B., FERREIRA, M. C., ROGGIA, S., MORAES, E. D., & 

SAAB, O. J. G. A. (2021). Insecticide spray drift reduction with different adjuvants and 

spray nozzles. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 25(4), 282-287. 

doi:10.1590/1807-1929/agriambi.v25n4p282-287 

Quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024 Resultados - Marubayashi et al. (2021) 

A deriva pode alcançar até 25 metros  Estudo realizado em túnel de vento, com condições 

controladas – experimento em distâncias 5, 10 e 15 m.  



NOTA TÉCNICA– COMITÊ DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS DE MANEJO
recorte do quadro 4 - NEAGRI/UnB, 2024

• Córdova et al. (2020) observaram que o glifosato pode atingir distâncias de até 400 metros, com efeitos significativos 

sobre culturas sensíveis, mesmo em concentrações reduzidas. 

• Chablall et al. (2019), que concluiu que faixas de proteção entre 450 e 510 metros podem ser consideradas seguras 

para reduzir os efeitos da deriva em áreas adjacentes. 

• Martini et al. (2016) identificaram que, mesmo com o uso de tecnologias avançadas, como sistemas eletrostáticos, a 

deriva de agrotóxicos pode se estender por mais de 300 metros, destacando o risco inerente à aplicação aérea.

• Condições meteorológicas adversas, como vento forte e baixa umidade, também ampliam os riscos de deriva. 

Estudos realizados por Marasca et al. (2017) e Andres et al. (2020) mostraram que a pulverização sob tais condições pode 

causar deriva significativa, atingindo distâncias de até 1.100 metros (em baixíssimas concentrações), enfatizando que reforçou 

a deriva mais intensa foi até a distância de 10 metros além da faixa alvo, reduzindo gradualmente até cerca de 300 metros, a 

partir de onde se estabilizou. 































Uso do Solo Área na ZA (ha) (%)
Área na faixa de 500m 
da ZA (ha) (%)

mata 11.112,47 67,35 2.541,48 85,39
solo exposto 78,27 0,47 24,12 0,81
reflorestamento 161,52 0,98 17,05 0,57
pastagem 3.407,79 20,65 373,13 12,54
cultura permanente (bananicultura) 1.385,26 8,40 6,97 0,23
área edificada 255,58 1,55 4,41 0,15
curso d'água 48,95 0,30 0,69 0,02
lagos, lagoas, represas 8,98 0,05 0,83 0,03
cultura temporária 1,20 0,01 - - 
área antrópica 40,24 0,24 7,50 0,25
Total 16.500,24 2.976,18 



A pulverização aérea por metodologias ou técnicas 
modernas como àquelas que se utilizam de equipamentos 
do tipo drone ou VANT, poderá ser admitida dentro da faixa 
de 500 metros, desde que essa prática seja autorizada pelo 
Coordenadoria de Defesa Agropecuária da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, a partir 
de procedimento administrativo próprio: 
a) para a autorização prevista no inciso acima, cabe ao 

interessado apresentar minimamente laudo que 
especifique o perímetro, as condições de aplicação, o 
equipamento, o tipo de defensivo, e que esse laudo 
ateste que a metodologia a ser aplicada é segura e não 
impactará a flora e fauna do fragmento florestal contíguo 
próximo à área de interesse para a pulverização aérea; 

b) independentemente da técnica e do ateste da segurança 
de aplicação da pulverização aérea, deve ser respeitada 
uma faixa mínima de 30 metros em relação ao limite do 
PE do Rio Turvo; 

c) c) A entidade gestora da Unidade de Conservação deverá 
ser cientificada da pulverização, com antecedência 
mínima de 24 h, devendo, ainda, o interessado 
encaminhar relatório que ateste a observância dos 
requisitos do laudo técnico e demais condicionantes da 
autorização em até 15 (quinze) dias da execução da 
pulverização

1. Natureza da norma
• Não é proibitiva → estabelece regra geral + exceção controlada 
• Baseada no princípio da precaução, com possibilidade de flexibilização técnica 
• Foco na gestão do risco ambiental, e não na vedação da atividade produtiva

2. Exceção qualificada
• Permitida apenas com tecnologias de maior controle (drones/VANTs) com autorização 

formal da Coordenadoria de Defesa Agropecuária - CDA/SAA

3. Critérios técnicos exigidos (laudo)
• Descrição das condições operacionais (clima, vento, etc.) 

• Comprovação técnica de que: 

✓ Não haverá impacto à fauna e flora 
✓ Controle de deriva e dispersão 

• Garante que a decisão seja baseada em evidência técnica, caso a caso

4. Proteção ambiental direta
• Manutenção de faixa proibitiva de 30 metros do limite do Parque 
• Atua sobre: 

✓ Efeito de borda 
✓ Protege a interface mais sensível entre produção e floresta

5. Transparência e governança
• Comunicação obrigatória à UC com antecedência mínima de 24h 
• Permite: 

✓ Acompanhamento da gestão 
✓ Adoção de medidas preventivas, se necessário

6. Monitoramento e responsabilização
Obrigatoriedade de relatório pós-aplicação (até 15 dias) . Deve comprovar: 

✓ Cumprimento do laudo técnico 
✓ Atendimento das condicionantes 



PLANO DE MANEJO DO PE RIO DO TURVO:

• O Plano de Manejo foi elaborado conforme diretrizes metodológicas vigentes;

• Foram observados os dispositivos legais aplicáveis;

• Foram cumpridos os ritos participativos e de consulta pública;

• A CTBio analisou e discutiu o conteúdo apresentado e a minuta normativa correspondente;

• A Comissão Temática de Biodiversidade e Áreas Protegidas – CTBio manifesta-se favoravelmente à aprovação do Plano de Manejo do 
Parque Estadual do Rio Turvo, registrando a posição contrária da FAESP exclusivamente quanto ao dispositivo referente à faixa de 
pulverização aérea (manifestação em anexo), e propõe seu encaminhamento ao Plenário do CONSEMA para deliberação final. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS DO RELATÓRIO



OBRIGADO!
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